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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELA EMPRESA TORESIN & CAVALCANTE SERVIÇOS EM LICITAÇÕES LTDA.   - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03.002/2026 (Compras.gov 93002/2026) – SEI Nº 7010.2026/0001012-3 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E GESTÃO DE CENTRAL DE SERVIÇOS (SERVICE DESK), COM PRESTAÇÃO DE SUPORTE TÉCNICO REMOTO E NÃO PRESENCIAL, EXCLUSIVAMENTE ATENDIMENTOS DE 1º NÍVEL, MEDIANTE CESSÃO DE MÃO DE OBRA DEDICADA E EXCLUSIVA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, CATÁLOGO DE SERVIÇOS, NÍVEIS DE SERVIÇO (SLAS), PELO PERÍODO DE 3 (TRÊS) ANOS.

Como Pregoeira designada para este certame, valendo-me da análise e manifestação da equipe de apoio técnica e jurídica, quanto aos argumentos contidos na IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa TORESIN & CAVALCANTE SERVIÇOS EM LICITAÇÕES LTDA., apresento a seguir as razões de inconformismo e sua consequente apreciação.

Em síntese, a impugnante questiona a exigência prevista no item 8.6.5 do Edital, referente à apresentação da certificação “TMS Specialist, emitida pela fabricante da plataforma Cervello, como requisito de habilitação técnica das licitantes, no âmbito do Pregão Eletrônico nº 03.002/2026.

A impugnante sustenta que a exigência teria potencial restritivo à competitividade, por se tratar de certificação vinculada à fabricante da solução tecnológica atualmente utilizada pela PRODAM-SP, e requer sua exclusão do instrumento convocatório.

Ao final, a impugnante requer o recebimento e acolhimento da presente impugnação, com a exclusão da exigência da certificação “TMS Specialist” prevista no item 8.6.5 do Edital, por entendê-la ilegal e restritiva à competitividade. Subsidiariamente, pleiteia que a certificação seja exigida apenas da futura contratada, em prazo razoável após a contratação, ou que seja aceita declaração de futura capacitação ou contratação de profissional certificado, bem como a republicação do Edital com reabertura dos prazos legais.

Registra-se que o Pregão Eletrônico nº 03.002/2026 foi suspenso em 14/05/2026, para análise e adequações dos documentos que compõem o procedimento licitatório.

É a síntese do necessário.
 
A impugnação foi recebida tempestivamente e, no mérito, merece ACOLHIMENTO PARCIAL, pelas razões a seguir aduzidas.

Inicialmente, cumpre registrar que o instrumento convocatório foi elaborado com base nas informações constantes do processo administrativo, especialmente nas especificações técnicas e justificativas apresentadas pela área demandante responsável pela definição das condições de execução do objeto.

Nesse contexto, cabe destacar que compete à Administração Pública estabelecer as especificações do objeto e os requisitos necessários à adequada execução contratual, observando-se, evidentemente, os princípios que regem as contratações públicas, notadamente os princípios da legalidade, da isonomia, da competitividade, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública Indireta, previstos no art. 31 da Lei Federal nº 13.303/2016.

Ademais, a definição das condições técnicas e operacionais do objeto licitado decorre da avaliação da área responsável pela demanda, a quem incumbe identificar as necessidades institucionais e estabelecer os parâmetros adequados para a execução do serviço pretendido.

Assim, eventual revisão das disposições editalícias somente se justifica quando demonstrada, de forma objetiva, a existência de exigência ilegal, desproporcional ou que restrinja indevidamente a competitividade do certame, circunstância que será analisada a seguir à luz dos argumentos apresentados pela impugnante.

1. DA SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES APRESENTADAS

Síntese do Pedido: A impugnante sustenta que a irregularidade do Edital não reside na exigência de conhecimento técnico da plataforma Cervello, mas na imposição de certificação privada emitida exclusivamente pela fabricante como requisito de habilitação, o que configuraria restrição indevida à competitividade e afronta aos princípios da isonomia e ampla concorrência.
Resposta: A Administração reconhece que a certificação “TMS Specialist” possui pertinência técnica em relação à solução tecnológica atualmente utilizada pela PRODAM-SP, sendo compatível com a necessidade de assegurar adequada operação e continuidade dos serviços contratados.
A plataforma ITSM Cervello constitui a ferramenta institucional adotada pela CONTRATANTE, sendo utilizada nos processos de registro, acompanhamento, controle, rastreabilidade e encerramento dos chamados, de modo que a disponibilização de profissionais devidamente certificados contribui para a continuidade operacional, a preservação da base histórica, a padronização dos processos de atendimento e a integridade das informações.
Todavia, após análise técnica e jurídica, verificou-se que a exigência da referida certificação como requisito de habilitação técnica pode representar restrição desproporcional à competitividade, considerando que sua emissão depende exclusivamente da fabricante da plataforma.
Assim, embora permaneça legítima a necessidade de profissionais certificados na ferramenta Cervello, entende-se mais adequado que a comprovação dessa exigência seja estabelecida como condição para a assinatura do contrato, e não como condição eliminatória de habilitação.
2. DA NECESSÁRIA DISTINÇÃO ENTRE REQUISITO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E REQUISITO DE HABILITAÇÃO

Síntese do Pedido: A impugnante argumenta que a certificação “TMS Specialist” não comprovaria experiência ou capacidade técnica pretérita da licitante, mas apenas capacitação futura relacionada à operação da plataforma, razão pela qual eventual exigência deveria ser tratada como obrigação contratual posterior e não como requisito de habilitação.
Resposta: Assiste razão parcial à impugnante.
Com efeito, a certificação exigida guarda maior relação com a futura execução operacional do objeto do que propriamente com a demonstração de experiência pretérita da licitante.
Nesse contexto, considerando os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e ampliação da competitividade, entende-se mais adequado afastar a apresentação prévia dos certificados como requisito de habilitação técnica, preservando-se, contudo, a necessidade de que a futura contratada disponha de profissionais devidamente certificados para atuação na plataforma utilizada pela PRODAM-SP.
Dessa forma, a comprovação da certificação passará a constituir condição para a assinatura do contrato, permanecendo prevista, na fase de habilitação técnica, a apresentação da Declaração de Ciência e Compromisso constante do Anexo XI do Edital, conforme disposições que serão incorporadas ao instrumento convocatório.
3. DA GRAVÍSSIMA RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE DECORRENTE DA EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO PRIVADA PROPRIETÁRIA

Síntese do Pedido: A impugnante sustenta que a certificação exigida possui natureza privada e depende exclusivamente da fabricante Cervello, sem critérios públicos, objetivos e universalmente acessíveis, o que acabaria restringindo a competitividade e favorecendo empresas previamente inseridas no ecossistema da fabricante.

Resposta: A Administração não identifica direcionamento ou favorecimento indevido na exigência originalmente prevista, uma vez que a motivação da cláusula decorreu exclusivamente da necessidade operacional relacionada à plataforma atualmente utilizada pela PRODAM-SP.

A utilização da ferramenta ITSM Cervello integra o ambiente tecnológico institucional da CONTRATANTE, sendo necessária à adequada gestão dos chamados e à continuidade dos serviços, o que justifica a exigência de profissionais qualificados para sua operação, administração e sustentação.

Contudo, considerando que a certificação é emitida exclusivamente pela fabricante da solução tecnológica, concluiu-se que sua manutenção como requisito habilitatório poderia ocasionar limitação excessiva ao caráter competitivo do certame.

Por essa razão, opta-se pelo acolhimento parcial da impugnação, promovendo-se a adequação do instrumento convocatório para que a comprovação da certificação seja exigida somente da adjudicatária, como condição para a assinatura do contrato.

4. DA IMPOSSIBILIDADE DE DELEGAÇÃO INDIRETA DO CONTROLE CONCORRENCIAL À INICIATIVA PRIVADA

Síntese do Pedido: A impugnante alega que a exigência editalícia transfere indiretamente à fabricante da plataforma o controle sobre o universo de empresas aptas a participar do certame, uma vez que a obtenção da certificação dependeria exclusivamente de critérios internos da empresa privada certificadora.

Resposta: Embora a Administração não tenha delegado qualquer controle concorrencial à fabricante da solução, reconhece-se que a exigência de certificação emitida exclusivamente por agente privado recomenda cautela quanto à sua utilização como requisito eliminatório de habilitação.

Nesse cenário, visando assegurar maior aderência aos princípios da competitividade e da isonomia, a apresentação dos certificados será afastada da fase de habilitação técnica, passando a constituir condição para a assinatura do contrato pela adjudicatária.

Tal adequação permite ampliar a participação de potenciais licitantes, sem afastar a necessidade técnica de disponibilização de profissionais devidamente certificados para a adequada execução do objeto.

5. DA DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DE AUSÊNCIA DE ACESSO OBJETIVO, PÚBLICO E ISONÔMICO À CERTIFICAÇÃO

Síntese do Pedido: A impugnante afirma ter constatado ausência de critérios transparentes, cronograma público, protocolo de solicitação e garantia de acesso à certificação, sustentando que a obtenção do certificado depende exclusivamente da conveniência e disponibilidade da fabricante.
Resposta: As alegações apresentadas pela impugnante reforçam a necessidade de tratamento mais proporcional da exigência inicialmente prevista no Edital.
Ainda que a Administração não possua ingerência sobre os procedimentos internos adotados pela fabricante da solução, entende-se prudente afastar a apresentação da certificação da fase de habilitação, evitando eventual restrição concorrencial decorrente de fatores externos ao controle dos licitantes e da própria Administração.

Dessa forma, a exigência será mantida exclusivamente quanto à disponibilidade de profissionais devidamente certificados para a futura execução contratual, cuja comprovação deverá ocorrer antes da assinatura do contrato, conforme condições a serem estabelecidas no instrumento convocatório ajustado.

6. DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA COMPETITIVIDADE, ISONOMIA E SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA

Síntese do Pedido: A impugnante sustenta que a exigência da certificação privada extrapola os limites da razoabilidade administrativa, impondo custos e condicionantes prévios às licitantes e restringindo indevidamente a competitividade, apesar das demais exigências técnicas já previstas no Edital serem suficientes para comprovação da capacidade operacional.
Resposta: A Administração entende que a exigência originalmente prevista possuía fundamento técnico legítimo, relacionado à continuidade operacional dos serviços e à adequada utilização da plataforma tecnológica corporativa.
Todavia, considerando a necessidade de compatibilizar o interesse público com os princípios da ampla competitividade, proporcionalidade e seleção da proposta mais vantajosa, concluiu-se pela necessidade de ajuste da cláusula editalícia.
Assim, a exigência de apresentação dos certificados será afastada da fase de habilitação técnica, sendo mantida como condição para a assinatura do contrato, sem prejuízo da apresentação da Declaração de Ciência e Compromisso na fase de habilitação.
A adequação busca preservar a necessidade técnica da Administração e, simultaneamente, evitar a imposição antecipada de obrigação que poderia restringir a participação de empresas aptas a disponibilizar os profissionais certificados no momento exigido para a contratação.
7. DAS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DA MANUTENÇÃO DA CLÁUSULA IMPUGNADA

Síntese do Pedido: A impugnante argumenta que a manutenção da exigência poderá comprometer o caráter competitivo do certame e ensejar questionamentos perante órgãos de controle, diante da vinculação da habilitação à certificação controlada exclusivamente pela fornecedora da solução tecnológica.
Resposta: A Administração Pública deve observar permanentemente os princípios da legalidade, competitividade, proporcionalidade e interesse público.
Nesse sentido, visando conferir maior segurança jurídica ao certame e evitar potenciais controvérsias relacionadas à restrição de competitividade, a Administração acolhe parcialmente a impugnação, promovendo os ajustes necessários no instrumento convocatório.
A alteração preservará a necessidade de profissionais certificados na plataforma ITSM Cervello, deixando, contudo, de exigir a apresentação dos respectivos certificados como documento de habilitação técnica.
8. DA SOLUÇÃO JURIDICAMENTE ADEQUADA E COMPATÍVEL COM O INTERESSE PÚBLICO

Síntese do Pedido: A impugnante propõe que a certificação seja exigida apenas da futura contratada, após a adjudicação ou antes do início da operação, ou, alternativamente, que seja aceita declaração de futura capacitação, bem como que a fabricante disponibilize publicamente os critérios e procedimentos necessários para obtenção da certificação.
Resposta: A solução apresentada pela impugnante mostra-se parcialmente compatível com o interesse público e com a necessidade operacional da PRODAM-SP.
Dessa forma, a Administração promoverá adequação no instrumento convocatório para que, na fase de habilitação técnica, seja exigida a apresentação da Declaração de Ciência e Compromisso constante do Anexo XI do Edital, por meio da qual a licitante declarará que disporá, até a assinatura do contrato, dos profissionais devidamente certificados na plataforma ITSM Cervello.

Como condição para a assinatura do contrato, a adjudicatária deverá comprovar que dispõe de, no mínimo, 2 (dois) profissionais certificados para atuação na plataforma ITSM Cervello, sendo 1 (um) titular e 1 (um) substituto, mediante apresentação de certificação válida TMS Specialist, emitida pela Cervello em nome dos respectivos profissionais, conforme condições a serem estabelecidas no item 3.1.17.5 do Termo de Referência.

A CONTRATANTE poderá solicitar documentação complementar para comprovar a vinculação ou a disponibilidade dos profissionais indicados para a execução contratual.

O descumprimento desse requisito poderá ensejar a não celebração do contrato, a convocação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, e a aplicação das sanções administrativas cabíveis, nos termos do Edital e da legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Desse modo, a exigência de certificação não será eliminada, mas sua comprovação será deslocada para momento anterior à assinatura do contrato, preservando-se a necessidade técnica de adequada operação, administração e sustentação da plataforma institucional.

9. CONCLUSÃO
 
Pelo exposto, e valendo-me da manifestação da equipe de apoio técnica e jurídica designadas para o certame, decido ACOLHER PARCIALMENTE a presente IMPUGNAÇÃO, para afastar a exigência de apresentação da certificação “TMS Specialist” como documento de habilitação técnica previsto no item 8.6.5 do Edital.

Fica mantida, contudo, a necessidade de disponibilização de profissionais devidamente certificados na plataforma ITSM Cervello, sendo sua comprovação exigida como condição para a assinatura do contrato, nos termos que serão estabelecidos no instrumento convocatório ajustado.

Na fase de habilitação técnica, será exigida a apresentação da Declaração de Ciência e Compromisso constante do Anexo XI do Edital, por meio da qual a licitante assumirá o compromisso de disponibilizar os profissionais certificados no prazo estabelecido.


Diante das alterações promovidas nos documentos que compõem o procedimento licitatório, determino a republicação do Edital e a reabertura dos prazos legais aplicáveis, observadas as disposições pertinentes.

São Paulo, 21 de outubro de 2026.


GLAUCIA FERNANDA DE OLIVEIRA CAMARGO
Pregoeira
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